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Acordo nuclear de 

décadas e bilhões 
Estados Unidos e Arábia Saudita firmam pacto de cooperação atômica para fins civis e sinalizam respeito à não proliferação. 

Parceria abre caminho para enriquecimento de urânio. Especialista alerta para risco da falta de rigor nas inspeções 

W
ashington e Riad formali-
zaram um pacto de coope-
ração nuclear para fins ci-
vis, além de um acordo bi-

lateral sobre salvaguardas nucleares. 
Os documentos foram firmados pelo 
secretário de Energia dos EUA, Chris 
Wright, e pelo homólogo saudita, o 
príncipe Abdulaziz bin Salman. “Os 
dois acordos estabelecem, em con-
junto, a base jurídica para uma par-
ceria de várias décadas e de bilhões 
de dólares, que impulsionará diver-
sos objetivos econômicos e estratégi-
cos prioritários, incluindo a não pro-
liferação nuclear”, anunciou o Depar-
tamento de Energia dos EUA.

“Podem ficar tranquilos: esses 
acordos respeitam os mais elevados 
padrões de segurança nuclear e não 
proliferação, ao mesmo tempo em 
que se baseiam na melhor tecno-
logia e nos melhores cientistas nu-
cleares do mundo — desenvolvidos 
e formados aqui mesmo, nos Estados 
Unidos”, completou Wright.

O jornal The Washington Post in-
formou que o acordo abre caminho 
para que os sauditas enriqueçam 
combustível nuclear. Em troca, eles 
se comprometem a usar empresas 
americanas para abastecer os seus 
reatores. O Congresso dos EUA tem 
um prazo de 90 dias para se manifes-
tar sobre o tema. Duas fontes fami-
liares afirmaram à TV CNN que Riad 
não precisará adotar o “padrão ouro” 
de supervisões internacionais. 

O anúncio ocorre em meio à es-
calada de tensão entre EUA e Irã. 
Washington acusa Teerã de perse-
guir um programa nuclear com fins 
militares. Enquanto Wright assinava 
o acordo com os sauditas, o presiden-
te Donald Trump estava na Base de 
Dover (em Delaware), onde recebeu 
os corpos de americanos mortos em 
ataques do regime iraniano, conside-
rado uma ameaça também por Riad. 

Kelsey Davenport, diretora de Po-
lítica de Não Proliferação da Arms 
Control Association (Associação para 
o Controle de Armas), alertou ao Cor-
reio que o acordo “abandona normas 
de longa data de não proliferação e 
cria o risco de que a Arábia Saudita 
desenvolva meios para produzir ma-
terial físsil sem salvaguardas interna-
cionais mais intrusivas”. “Isso amplia 
o perigo de proliferação no Oriente 
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Trump e Pete Hegseth (D), secretário da Defesa, recebem os corpos de militares norte-americanos mortos no Oriente Médio, em Delaware
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somente ao enriquecimento de urâ-
nio, não ao programa nuclear; além 
disso, os iranianos poderiam man-
ter o reator. “A Arábia Saudita cum-
pre adequadamente as disposições 
do Tratado de Não Proliferação Nu-
clear (TNP) e as salvaguardas asso-
ciadas, mantendo uma postura de 
cooperação com a Agência Interna-
cional de Energia Atômica (AIEA).”

A estudiosa entende que a situa-
ção contrasta com a do Irã. “Teerã 
busca capacidade de armamento 
nuclear há duas décadas, em desa-
fio ao TNP, o que tem levado a con-
frontos com inspetores”, disse Bur-
khard. Davenport, por sua vez, afir-
mou que o acordo complica as ne-
gociações com o Irã. Na opinião dela, 
um pacto com Teerã exigirá um mo-
nitoramento mais intrusivo da AIEA. 
“O Irã relutará em aceitar salvaguar-
das adicionais se os sauditas não fo-
rem submetidos ao mesmo padrão. 
É pouco provável que o Irã aceite res-
trições de longo prazo ao enriqueci-
mento de urânio caso Riad adquira a 
capacidade nos próximos anos.”

Um tribunal federal de Nova 
York marcou para 1º de junho de 
2027 o julgamento do presidente 
(constitucional) da Venezuela, Ni-
colás Maduro, e da primeira-dama, 
Cilia Flores. Os dois foram captura-
dos em Caracas em 3 de janeiro, em 
incursão militar norte-americana, 
e levados para os Estados Unidos. 
Desde então, o país é administrado 
pela vice, Delcy Rodríguez, oficial-
mente como interina. Na prática, é 
com ela que Washington tem esta-
belecido um regime de semi-pro-
tetorado, gerindo, inclusive, as ex-
portações de petróleo e o emprego 
das receitas obtidas — controladas 
pelo governo norte-americano.

Presos em uma penitenciária 
no Brooklyn, ambos negam os fa-
tos de que são acusados. O ex-che-
fe de Estado, de 63 anos, responde 
a quatro acusações de narcotráfi-
co e tráfico de armas. A esposa, de 
69, responde a três acusações. Du-
rante uma audiência preparatória 
de 20 minutos, o juiz Alvin Hellers-
tein marcou o início do julgamento, 

Julgamento marcado para Maduro
AMÉRICA LATINA

Vigilância na corte de Nova York, na chegada do casal presidencial
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atendendo a pedido conjunto da 
promotoria e da defesa.

Manifestantes com cartazes di-
zendo "Libertem o presidente Ma-
duro" reuniram-se em frente ao 
tribunal de Manhattan, agitando 

bandeiras venezuelanas, enquan-
to adversários exibiam faixas nas 
quais chamavam Maduro e a mu-
lher de "ditadores". Em seu pri-
meiro comparecimento perante 
a corte, em 5 de janeiro, Maduro 

apresentou-se como "prisioneiro 
de guerra". Declarou-se inocente 
das quatro acusações que enfrenta: 
conspiração para cometer "narco-
terrorismo", conspiração para im-
portar cocaína, posse de metra-
lhadoras e artefatos destrutivos e 
conspiração para possuir metralha-
doras e artefatos destrutivos.

Desde a captura de Maduro, Del-
cy Rodríguez assumiu como presi-
dente interina e governa sob pres-
são do governo de Donald Trump. 
Os EUA controlam as exportações 
do petróleo venezuelano, cuja recei-
ta é destinada a contas especiais su-
pervisionadas em Washington.

Defesa

Em abril, a Justiça norte-ame-
ricana permitiu que a Venezuela 
custeasse a defesa jurídica de Ma-
duro e Flores, algo anteriormen-
te proibido pelas sanções impos-
tas a Caracas. O casal havia ten-
tado que os processos fossem ar-
quivados, alegando que impedir o 

financiamento da defesa violava o 
direito, garantido pela Constituição 
dos EUA, de o réu contar com ad-
vogado de escolha própria.

Além do processo criminal em 
curso contra Maduro, as famílias de 
cinco jovens assassinados na Vene-
zuela ingressaram, no início de julho, 
com uma ação civil em que o acusam 
de ter ordenado as execuções, no âm-
bito de um esquema de violência de 
Estado. A ação alega que Maduro or-
denou às Forças de Ações Especiais 
(Faes), grupo de segurança de elite, 

que executassem os jovens, entre 
2017 e 2020. As Faes foram dissolvi-
das em 2021, após denúncias de vio-
lações de direitos humanos, inclusive 
por parte da ONU.

Durante seu mandato de qua-
se 13 anos, Maduro foi acusado 
de recorrer à repressão política 
para se manter no poder. Suas 
duas reeleições, em 2018 e 2024, 
foram consideradas fraudulentas 
por numerosos países, incluindo 
os EUA. O Brasil, até hoje, não re-
conheceu o atual mandato.

O Congresso da Nicarágua, controlado pelo governo sandinista, 
vai votar, no início de agosto, uma reforma para impedir que 
partidos opositores disputem as eleições, a pedido do presidente 
Daniel Ortega, informou o chefe do Legislativo, Gustavo Porras. 
Ortega acusa os adversários de serem instrumentos de intervenção 
norte-americana no país. O ex-guerrilheiro, de 80 anos, no poder 
há quase duas décadas, descartou, no domingo passado, realizar 
eleições nas quais concorram seus adversários, aos quais acusou 
de “entreguistas” a serviço dos EUA. Os deputados e a autoridade 
eleitoral vão definir “elementos para não deixar nenhum resquício”, 
e para que “a manipulação terrível dos impérios e de seus lacaios” 
não se possa meter nas eleições, disse Porras.

 » Nicarágua vota exclusão de opositores

Médio, o qual poderia ter repercus-
sões mais amplas, à medida que ou-
tros Estados buscam equiparar-se às 
capacidades sauditas.”

Especialista do Institute for Scien-
ce and International Security (Institu-
to de Ciência e Segurança Internacio-
nal, em Washington), Sarah Burkhard 
afirmou à reportagem que é preciso 
conhecer os detalhes do acordo an-
tes de avaliar seus méritos em termos 
de não proliferação — a medidas de 
transparência e verificação, bem co-
mo à transferência de tecnologia. 
“Quanto ao enriquecimento, as in-
formações indicam que o acordo não 
prevê uma proibição absoluta, mas 
não estabelece uma autorização ex-
plícita. Ele prevê um estudo conjunto 
sobre a viabilidade comercial do enri-
quecimento. Caso esse estudo aponte 
inviabilidade, a Arábia Saudita ficará 
proibida de atividades de enriqueci-
mento por 10 anos.”

Dois pesos...

Burkhard não vê uma política de 
“dois pesos, duas medidas” em re-
lação à abordagem americana para 
a questão nuclear envolvendo o Irã 
e a Arábia Saudita. De acordo com 
ela, a proibição a Teerã seria voltada 

Os rebeldes houthis do Iêmen 
reivindicaram ataques contra dois 
navios petroleiros sauditas no Mar 
Vermelho, abrindo nova frente na 
guerra entre os Estados Unidos e o 
Irã, que continua a se expandir pe-
la região. A reivindicação ocorreu no 
momento em que os Estados Uni-
dos lançaram nova onda de bom-
bardeios contra alvos militares ira-
nianos, na 12ª noite consecutiva da 
ofensiva americana  ao Irã.

Além disso, o presidente Do-
nald Trump ameaçou destruir 
pontes e usinas de energia no 
Irã  em resposta a  qualquer 
ataque contra embarcações 
n o  E s t re i t o  d e  O r m u z ,  e n -
quanto Teerã advertiu que dará 
uma “resposta contundente”. 

“Nossa doutrina de defesa é 
clara: olho por olho. Qualquer 
agressão contra o Irã, incluindo 
nossa infraestrutura, exigirá uma 
resposta forte e decisiva. Aqueles 

que contribuírem para tal agres-
são, seja qual for o tipo de apoio, 
também serão considerados alvos 
legítimos”, avisou o chanceler ira-
niano, Abbas Araghchi. 

Trump também advertiu que a 
guerra, que custou aos EUA mais 
de US$ 37 bilhões (cerca de R$ 187 
bilhões), “não terminou”. “Cada 
vez que a República Islâmica do 
Irã atacar um navio no Estreito 
de Ormuz, seja com mísseis, 
drones ou qualquer outro tipo 
de arma ou munição, os Estados 
Unidos vão bombardear e destruir 
uma ponte ou uma central elétri-
ca”, escreveu o republicano em sua 
plataforma Truth Social. 

Violação

Por meio de um comunicado 
publicado no Telegram, os hou-
this afirmaram que “realizaram 
uma operação militar de grande 

impacto contra dois petroleiros 
sauditas que violaram o bloqueio”, 
identificando as embarcações co-
mo Encelia e Layla. O grupo con-
trola o estratégico Estreito de Bab 
el-Mandeb, no sul do Iêmen, pas-
sagem obrigatória para os navios 
que seguem em direção ao Canal 
de Suez, rota que leva à Europa.

A agência britânica de segu-
rança marítima UKMTO informou 
que um projétil atingiu um navio 
petroleiro no mar Vermelho, ao 
largo da costa da Arábia Saudita.

Antes do ataque dos houthis, 
nove navios retornaram para per-
to do Estreito de Bab el-Mandeb 
no Mar Vermelho. Na terça-feira, 
os rebeldes iemenitas ameaçaram 
um bloqueio marítimo à Arábia 
Saudita. A ONU externou preocu-
pação com as ameaças dos huthis 
e reiterou a necessidade de pleno 
respeito às resoluções pertinentes 
do Conselho de Segurança.

Rebeldes do Iêmen atacam no Mar Vermelho

" M e s m o  q u e  o 
acordo se concre-
tize, a Arábia Sau-
dita ainda levará 
anos para desen-
volver armas nu-
cleares. Portan-

to, não há ameaça iminente. Além 
disso, é pouco provável que Riad to-
me medidas imediatas para cons-
truir uma bomba, uma vez que tal 
iniciativa desencadearia sanções e 
uma reação internacional negati-
va. O cenário mais provável é que a 
Arábia Saudita avance até o limiar 
da capacidade nuclear, adquirindo 
os meios necessários para construir 
uma bomba, caso decida fazê-lo."

KELSEY DAVENPORT, diretor 
de Política de Não Proliferação 
da Arms Control Association 
(Associação para o Controle  
de Armas)

Eu acho...
Arquivo pessoal 


